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única e exclusivamente para os fins aqui expressamente 
previstos e com respeito pelas regras previstas no regime 
jurídico de proteção de dados pessoais.

Artigo 18.º
Direito aplicável

Em tudo o que não seja contrário ao presente decreto-
-lei, são aplicáveis as normas gerais relativas ao controlo 
administrativo de operações urbanísticas, às instalações 
elétricas e ao fornecimento e comercialização de energia 
elétrica, bem como as normas gerais de direto administra-
tivo e, no que respeita aos contratos e à responsabilidade 
civil dos particulares, as normas de direito civil.

Artigo 19.º
Vigência

O presente decreto -lei vigora pelo período de cinco anos 
a contar da sua entrada em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
abril de 2018. — Augusto Ernesto Santos Silva — António 
Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes — Eduardo 
Arménio do Nascimento Cabrita — Manuel de Herédia 
Caldeira Cabral — João Pedro Soeiro de Matos Fernandes.

Promulgado em 8 de maio de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 14 de maio de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 62/2018
O investimento produtivo em Portugal, nos mais varia-

dos setores, nomeadamente na indústria transformadora, 
é essencial ao relançamento da economia.

A presente resolução aprova a minuta de um contrato 
fiscal de investimento a celebrar entre o Estado Português 
e a sociedade Renault Cacia, S. A., para o aumento da 
capacidade da sua unidade fabril para a produção de uma 
nova caixa de velocidade e de novos componentes para 
caixas de velocidade.

Deste modo, considera -se que este projeto de investi-
mento, pelo seu mérito, demonstra especial interesse para 
a economia nacional e reúne as condições necessárias para 
a concessão dos incentivos fiscais aos grandes projectos 
de investimento legalmente previstos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 

e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela Agência para o Investimento e Comér-
cio Externo de Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.), e a 
sociedade Renault Cacia, S. A., com o número de pessoa 
coletiva 504463969, à qual se atribui um crédito a título de 
imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas e uma 
isenção em sede de imposto do selo.

2 — Determinar que o original do contrato referido no 
número anterior fique arquivado na AICEP, E. P. E.

3 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de maio 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 63/2018
O Exército Português tem por missão principal parti-

cipar, de forma integrada, na defesa militar da República, 
sendo fundamentalmente vocacionado para a geração, 
preparação e sustentação de forças da componente opera-
cional do sistema de forças. Decorrente das especificidades 
operacionais resultantes do cumprimento da sua missão, 
o Exército Português deve fornecer diariamente alimen-
tação confecionada aos militares que prestam serviço nas 
suas unidades, estabelecimentos e órgãos, conforme de-
corre do n.º 1 do artigo 1.º e do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 329 -G/75, de 30 de junho, na sua redação atual. Como 
tal, a despesa com alimentação constitui -se como uma das 
mais críticas para o normal funcionamento e desempenho 
operacional do Exército, afigurando -se como essencial para 
que este se encontre em condições de cumprir cabalmente 
as missões que lhe são confiadas.

Acresce ainda a necessidade, por parte dos Estabele-
cimentos Militares de Ensino, de fornecer diariamente 
alimentação aos militares que prestam serviço naqueles 
estabelecimentos, bem como aos alunos neles matricu-
lados e cujas mensalidades, previstas no Decreto -Lei 
n.º 125/2015, de 7 de julho, contemplam o fornecimento 
de alimentação.

Assim, dada a necessidade de garantir em tempo opor-
tuno a adjudicação e celebração dos contratos relativos ao 
fornecimento de géneros, ao fornecimento de alimentação 
confecionada e à prestação de serviços de alimentação a to-
das as Unidades, Estabelecimentos e Órgãos do Exército, por 
forma a evitar a interrupção do seu fornecimento, pondo em 
causa o cumprimento das várias missões atribuídas àquele 
ramo das Forças Armadas, torna -se necessário autorizar a 
realização da correspondente despesa para o período com-
preendido entre o ano de 2019 e final do primeiro semestre 
de 2021.

Face ao valor estimado da despesa a realizar, e uma vez 
que os contratos a celebrar na sequência dos procedimentos 
aquisitivos a desenvolver darão lugar a encargos orçamen-
tais em mais do que um ano económico, é necessário obter 
a prévia autorização para assunção de encargos plurianuais 
através de Resolução do Conselho de Ministros.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e do n.º 1 do artigo 109.º 
do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 28 de janeiro, na sua redação atual, da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, na sua redação atual e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar o Exército Português a realizar a des-
pesa, para o período compreendido entre o ano de 2019 e 
o primeiro semestre de 2021, relativa ao fornecimento de 
géneros, ao fornecimento de alimentação confecionada e à 
prestação de serviços de alimentação a todas as Unidades, 
Estabelecimentos e Órgãos do Exército Português, até ao 


